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Devida  é  a  cobrança  do  pagamento  de  vantagens
pecuniárias  asseguradas,  em  decisão concessiva  de
mandado de segurança,  a servidor público,  uma vez
comprovado  que,  mesmo  após  formulado  o  pleito
administrativamente, a edilidade deixou de adimpli-la.

Matéria deduzida em sede recursal referente ao limite
de remuneração do cargo, não é passível de discussão
neste  estágio  processual,  conquanto  o  título  judicial
então  executado  se  encontra  amparado  pela  coisa
julgada material, a teor do que estabelece o art. 474 do
Código de Processo Civil/1973. Dedução a respeito do
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limite de remuneração constitui  ofensa ao princípio da
segurança jurídica.

Vistos, etc.

Trata-se de  Remessa Oficial e  Apelação Cível interposta pela
PBPREV – Paraíba Previdência  contra sentença (fls.  42/44) do MM. Juiz de
Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa que julgou
procedente a Ação  de Cobrança  proposta por  João Pereira da Silva  contra o
Estado da Paraíba e a PBPrev, e  condenou esta  no pagamento “dos valores
pretéritos decorrentes dos valores recebidos a menor, incidentes sobre uma
base de cálculo oriunda do somatório dos vencimentos básico com gratificação
de produtividade ao quinquênio anterior  a data do ajuizamento da presente
ação”.

Na sentença o magistrado ressaltou que “o autor teve seu direito
reconhecido por decisão do Tribunal de Justiça da Paraíba no mandado de
segurança nº 2000.000175-9”.

A PBPREV – Paraíba Previdência  aduz  1)  “a  remuneração do
cargo em que se deu a aposentadoria, nos termos da própria CRFB, servirá de
base  no  sentido  de  que  estabelecerão  o  limite  dos  proventos  em  que  se
transformou o estipêndio do autor”; 2) “o valor dos proventos de aposentadoria
estão limitados ao montante da última remuneração”; 3) o método previsto na
Constituição  para  pagamento  de  débito  é  por  precatório.  Ao  fim,  pede  o
provimento do recurso, com a reforma da sentença, fls. 45/47.

Na oportunidade, em contrarrazões, o apelado quedou inerte,  fls.
51.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo e
provimento parcial da remessa para adequar os juros e correção monetária,
com base na Lei 9.494/97, fls. 58/60.

É o relatório.

Decido.

Considerando o tema debatido nos autos, passa-se à apreciação
de forma conjunta da remessa oficial e da apelação interposta pela PBPREV.

Como visto  no relatório  supra,  a matéria  posta a exame versa
sobre  Ação de Cobrança promovida por  João Pereira da Silva,  por meio da
qual visa receber os valores correspondentes da Gratificação de Risco de Vida.
Embasa  seu  pleito  em  Acórdão  originário  do  Mandado  de  Segurança  nº
2000.000175-9, bem como no Processo Administrativo 0032449-10,  decisões
estas que asseguraram a percepção do citado benefício.
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Na  decisão  administrativa  (fls.  10/20),  a  Procuradoria  Jurídica
lançou parecer, do qual destaco:

“Analisando a documentação constante dos autos, verifica-
se  que  o  pleiteante  conseguiu,  por  meio  do  processo
administrativo  nº  0003805-08,  a  revisão  do  valor  de  seu
benefício,  pois  estava em desacordo com a remuneração
que  lhe  era  devida  de  fato  e  de  direito,  haja  vista  essa
aposentadoria  estar  protegida  pelo  manto  da  paridade  e
integralidade,  nos termos dos arts.  3º e 7º da EC 41/203.
Dessa  forma,  verificamos  que  o  requerente  obteve  um
reajuste  na  sua Gratificação  Risco  de Vida,  por  força de
decisão  judicia  proferida  do  Mandado  de  Segurança
2000.000175-9.
[…] 
Isto posto, com fulcro no art.  4º,  caput, da Lei Federal nº
7.517/03, e arts. 1º e 2º do Decreto-Lei 20.910/1932 somos
pelo  DEFERIMENTO  do  pedido  de  retroativo  de
aposentadoria,  para que sejam pagos os valores  devidos
dos últimos cinco anos (setembro de 2005 a setembro de
2010)[...].

A Presidência da PBPREV homologou o parecer nos seguintes
termos:

“HOMOLOGO  O  PARECER”.  ENCAMINHEM-SE  O
PROCESSO  À GERÊNCIA  DE PREVIDÊNCIA  PARA AS
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS”.

Mais adiante, ainda no Processo Administrativo nº 0032449-0, a
Presidência da PBPREV novamente se manifestou e determinou:

“Homologo  os  cálculos  e  autorizo  implantar  em  folha  o
pagamento” (fls. 13)

Todavia,  mesmo  diante  das  deliberações  da  Presidência  da
PBPREV, o apelado não logrou êxito em receber os valores, o que motivou o
ingresso da presente lide.

Diante desse cenário, devida é a condenação imposta a PBPrev
no pagamento dos valores pagos a menor e advindos das decisões supra, na
esfera administrava houve o reconhecimento do seu direito.

Some-se que, pelo momento, o apelado visa executar o direito já
concedido por ocasião do Mandado de Segurança, de modo que é inoportuna a
análise da questão de fundo de direito, conquanto nesta lide, a parte reclama
valores pretéritos, decorrente de direito conferido então concedido no writ.

Portanto,  é  descabida  a  alegação  a  respeito  de  valores  da
remuneração  do  cargo,  ou  mesmo  se  o  valor  deveria  estar  limitado  ao
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montante  da  última  remuneração,  pois  qualquer  embate  deveria  ter  sido
realizado durante o trâmite do MS,  porquanto as questões estão superadas,
estabilizadas sob o manto da coisa julgada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA -  PROCEDÊNCIA -
IRRESIGNAÇÃO  -  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA-  REJEIÇÃO  -  ALEGAÇÃO  DE COBRANÇA DE
VALORES  INDEVIDOS  -  TESE  REPELIDA  -
GRATIFICAÇÃO  CONCEDIDA  POR  MANDAMUS
TRANSITADO  EM  JULGADO  -  PARCELAS  VENCIDAS
ANTES DO AJUIZAMENTO DO WRIT -  COBRANÇA VIA
AÇÃO  ORDINÁRIA  -  PAGAMENTO  DEVIDO
-DESPROVIMENTO.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  20020090271301001,  3  CAMARA  CIVEL,
Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos , j. em 31-05-2011) 

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PARCELAS
REFERENTES  AO  QUINQUÊNIO  QIE  ANTECEDEU  O
MANDADO DE SEGURANÇA. VISA ADEQUADA. SÚMULA
271 DO STF. DIREITO JÁ RECONHECIDO EM SEDE DE
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  A  IMPETRAÇÃO  DO
MANDAMUS  ITERROMPE  O  PRAZO  PRESCRICIONAL
PARA 0 AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE COBRANÇA. TER O
A QUO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL D S PARCELAS
VENCIDAS É 0 Ajuizamento DA AÇÃO MANDAMENTAL E
NÃO  A  DATA  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  DEI
COBRANÇA.  VEDAÇÃO  A  REFORMATIO  !  IN  PEJUS
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO . -  A
ação de cobrança é a via adequada para a cobrança das
parcelas vencidas anteriorizante ì impetração do mandado
de  segurança,  pois  conforme  preconiza  a  conforme
preconiza a Súmula 271 do STF: "concessão de mandado
de segurança não produz efeitos patrimoniais,  em relação
ao  período  pretérito,  os  duais  devem  ser  reclamados
administrativamente ou ela via judicial própria ". - 0 mandado
de segurança interrompe e suspende o prazo prescricional
para  a  ação  de  cobrança  das  parcelas  pecuniárias
integrantes  do  quinquênio  que  antecede  a  impetração  do
mandamus. - Por outro lado, o termo a quo da prescrição
quinquenal das parcelas vencidas é a data do ajuizamento
da ação mandamental que concedeu a autora a percepção
da  gratificação  de  atividade  especial.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020090183563001,
1ª Câmara cível, Relator Des Manoel Soares Monteiro , j.
em 14-04-2011) 

Finalmente, quanto ao modo de requisição dos valores referentes
a  condenação,  não  há  espaço  para  discussão,  primeiro  não  foi  objeto  de
análise na sentença; segundo por não ser o momento oportuno.
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Com  estas  considerações,  com  base  no  art.  557,  caput, do
CPC/1973, nego seguimento à remessa necessária e ao recurso de apelação
para manter a sentença por seus próprios fundamentos.

P. I.

João Pessoa, 6 de maio de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/4
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